
 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

Decreto-Lei n.º 66/88, de 1 de março (*) 

Cria incentivos à colocação nas regiões autónomas para os conservadores, notários e funcionários dos 
registos e do notariado 

(Com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro) 

Artigo 1.º  

1 - Os conservadores e notários em serviço nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira têm direito a um subsídio 
de fixação de montante a fixar por despacho do Ministro da Justiça.  

2 - Os funcionários referidos no número anterior que não tenham residência nas localidades onde sejam colocados têm 
direito a casa mobilada ou, na sua falta, à atribuição de um subsídio de compensação de montante igual ao fixado para 
os magistrados judiciais.  

Artigo 2.º  

Os oficiais dos registos e do notariado em serviço nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira têm direito à 
atribuição de um subsídio de natureza e montante iguais ao atribuído, nas mesmas circunstâncias, aos oficiais de justiça.  

 
 
 
 

 

 
 
 

Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro (*) 

Orçamento do Estado para 2014 

(Com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 13/2014, de 14 de março, e 75-A/2014, de 30 de setembro) 

Artigo 110.º  

Suspensão de pagamento de subsídios e de passagens na Região Autónoma da Madeira  

1 - Durante a vigência do PAEF da Região Autónoma da Madeira, fica suspenso o pagamento do subsídio de fixação e do 
subsídio de compensação a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 1.º e o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 66/88, de 1 de 
março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro, conjugados com o disposto no artigo 10.º do 
Decreto-Lei n.º 247/2003, de 8 de outubro, relativamente às pessoas referidas naquelas mesmas disposições.  

2 - Fica igualmente suspenso o pagamento de passagens a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
171/81, de 24 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro, e o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
66/88, de 1 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro, conjugados com o artigo 10.º do 
Decreto-Lei n.º 247/2003, de 8 de outubro, relativamente às pessoas referidas nas citadas disposições.  

3 - O regime fixado no presente artigo tem natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer outras normas especiais 
ou excecionais em contrário e sobre instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e contratos de trabalho, não 
podendo ser afastado ou modificado pelos mesmos.  
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